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DECRETO N.º 297/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.810 de 11 de agosto de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, em uma 
ou mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 547.906,74 (Quinhentos e 
Quarenta e Sete Mil, Novecentos e Seis Reais e Setenta e Quatro Centavos), na Prefeitura Municipal, conforme se 
especifica abaixo:
	 SUPLEMENTAÇÃO:
24		  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E EDIFICAÇÕES 
24.002		  DIVISÃO OBRAS E PROJETOS
15.451.0018.2.241	 CONVÊNIO DUPLICAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO TRECHO DA AVENIDA 
		  JOAQUIM ALVES BENTO DE LIMA
6571 – 44.90.51.00.00	 Obras e Instalações                                                  
		  Fonte:000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES .............. 35.576,74
		  TOTAL ................................................................................. 35.576,74
	 Art. 2º - Como recurso para abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar previsto no Artigo 
anterior, será utilizado em igual quantia o cancelamento das dotações abaixo especificadas, constante da Tabela 
Explicativa da despesa do orçamento em vigor, conforme abaixo se especifica:
	 CANCELAMENTO:
15		  SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
15.003		  DIVISÃO DE TESOURARIA
28.843.0005.2.023	 AMORTIZAÇÃO DA DIVIDA E ENCARGOS DE CONTRATOS E 
		  FINANCIAMENTOS
2520 – 46.90.71.00.00	 Principal da Dívida Contratual Resgatado                                                
		  Fonte:000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES .............. 35.576,74
		  TOTAL ................................................................................. 35.576,74
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar previsto neste Artigo serão aplicados única e 
exclusivamente para despesas na duplicação pavimentação e duplicação de trecho da Avenida Joaquim Alves 
Bento de Lima, através da Minuta de Convênio nº 190/220 – SEDU – celebram o Estado do Paraná através da 
Secretaria do Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, o Serviço Social Autônomo Paranacidade 
e o Munícipio de Alvorada do Sul – Pr., recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício corrente.
	 EXCESSO:
24		  SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAD E EDIFICAÇÕES
24.002		  DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS
15.451.0018.2.241	 CONVÊNIO DUPLICAÇÃO E PAVIMENTAÇÃO TRECHO DA AVENIDA 
		  JOAQUIM ALVES BENTO DE LIMA 
6572 – 44.90.51.00.00	 Obras e Instalações                                                  
		  Fonte:838 – Convênio Infraestrutura Trecho Avenida J. Alves de Lima .......................
.......................................................................... 512.330,00
		  TOTAL .............. 512.330,00
	 Art. 4º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 5º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir o 
respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 6º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 02 de dezembro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
Elaborado por: 
                            Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 298/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.800 de 20 de julho de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, em uma ou mais 
vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 39.311,06 (Trinta e Nove Mil, Trezentos 
e Onze Reais e Seis Centavos), na Prefeitura Municipal, conforme se especifica abaixo:
	 EXCESSO:
20		  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA
20.002		  DIVISÃO DE VIAÇÃO
15.451.0018.2.234	 CONVÊNIO PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS
5051 – 44.90.51.00.00	 Obras e Instalações                                                  
		  Fonte:835 – Pavimentação de Vias Públicas ..................... 39.311,06
		  TOTAL ................................................................................ 39.311,06
	 Art. 2º - O Crédito Adicional Especial Suplementar previsto neste Artigo serão aplicados única e 
exclusivamente para despesas na pavimentação de vias urbanas, através do Contrato de Repasse que entre si  
celebram a União Federal, por intermédio do Desenvolvimento Regional, representado pela Caixa Econômica Fe-
deral, e o Município de Alvorada do Sul, oriundos de recursos de excesso de arrecadação  de recursos vinculados. 
	 Art. 3º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 4º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir o 
respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Este decreto entra em vigor a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 02 de dezembro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
Elaborado por: 
                            Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 306/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.731 de 22 de janeiro de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, em uma ou 
mais vezes, um Crédito Adicional Especial Suplementar na importância de até R$ 123.649,89 (Cento e Vinte e 
Três Mil, Seiscentos e Quarenta e Nove Reais e Oitenta e Nove Centavos), na Prefeitura Municipal, conforme se 
especifica abaixo:
	 SUPLEMENTAÇÃO:
20		  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA 
20.002		  DIVISÃO DE VIAÇÃO
15.451.0018.2.202	 CONVÊNIO PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS 
5043 – 44.90.51.00.00	 Obras e Instalações                                                  
		  Fonte:000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES ................ 8.537,45
		  TOTAL .................................................................................. 8.537,45
	 Art. 2º - Como recurso para abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar previsto no Artigo 
anterior, será utilizado em igual quantia o cancelamento das dotações abaixo especificadas, constante da Tabela 
Explicativa da despesa do orçamento em vigor, conforme abaixo se especifica:
	 CANCELAMENTO:
20		  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E LOGÍSTICA
20.002		  DIVISÃO DE VIAÇÃO
15.451.0018.2.043	 MANUTENÇÃO, RESTAURAÇÃO, CONSERVAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS
4980 – 33.90.39.00.00	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica                                                
		  Fonte:000 – RECURSOS ORDINÁRIOS LIVRES ................ 8.537,45
		  TOTAL .................................................................................. 8.537,45
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial Suplementar previsto neste Artigo serão aplicados única e 
exclusivamente para despesas na pavimentação de vias urbanas, através do Convênio nº 343/2020 – SEDU que si 
celebram o Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano e de Obras Públicas, 
o Serviço Social Autônomo Paranacidade e o Município de Alvorada do, recursos oriundos de excesso de arreca-
dação  de recursos.
	 EXCESSO:
20		  SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E LOGÍSTICA
20.002		  DIVISÃO DE VIAÇÃO
15.451.0018.2.202	 CONVÊNIO PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URABANAS 
5044 – 44.90.51.00.00	 Obras e Instalações                                                  
		  Fonte:823 – CONVÊNIO PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS Lima .......................
.......................................................................... 115.112,44
		  TOTAL .............. 115.112,44
	 Art. 4º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 5º - A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir o 
respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 6º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 15 de dezembro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
Elaborado por: 
                            Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

DECRETO N.º 312/2020.
	 SÚMULA: ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, e de conformidade com a Lei Orçamentária Municipal de n.º 2.821 de 29 de setembro de 2020.
	 D E C R E T A:
	 Art. 1º- Fica aberto no corrente exercício financeiro um Crédito Adicional Suplementar na quantia de 
R$ 50.000,00 (Cinquenta Mil Reais) destinado ao reforço das dotações abaixo especificadas, constantes da Tabela 
Explicativa da Despesa do Orçamento, em execução: 
	 EXCESSO:
	 24 - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E EDIFICAÇÕES                                               50.000,00 
	 24.002; DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS;  
	 15.451.0018.2.055; ATIVIDADES DE OBRAS, MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO E INFRA ESTRU-
TURA URBANA E RURAL;  
	 4.4.90.51.00.00; OBRAS E INSTALAÇÕES;
	 6550; 501; Receitas de Alienações de Ativos;
	 TOTAL: ............................................................................................................................... 50.000,00
 	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial Suplementar, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Suplementar, destina-se a única e exclusivamente para despesas na fonte 
de recursos: 501 (Receitas de Alienações de Ativos), recursos oriundos de excesso de arrecadação do exercício 
corrente, constantes na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -    A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir o 
respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
	 Art. 5º - Este decreto vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 21 de dezembro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL
Elaborado por: 
                              Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2834/2020
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional  Suplementar e dá outras providencias.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU,E EU PRE-
FEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE,
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio financeiro, em uma ou 
mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de até R$ 497.300,00 (Quatrocentos e Noventa e 
Sete Mil e Trezentos Reais), no orçamento da Fundação Municipal de Saúde.
	 Art. 2º -  Como recurso para abertura do Crédito Adicional Suplementar previsto neste Artigo , des-
tina-se a suplementação/cancelamento das dotações abaixo especificadas, constante da Tabela Explicativa da 
despesa do orçamento em vigor.
	 SUPLEMENTAÇÃO:
	 51  DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO                                                                                   3.500,00
	 51.001FUNDO DE SAUDE - DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS                            
	 10.128.0002.2090ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 270         00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
	 Crédito adicional:Suplementar                 Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 51  DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO                                                                                      300,00
	 51.003FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO CONTÁBIL E FINANCEIRA                          
	 04.123.0002.2093ATIVIDADES CONTÁBEIS E FINANCEIRAS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 830         00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
	 Crédito adicional:Suplementar                 Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                              23.000,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
	 10.301.0022.2158ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS MARIA ITALIA PASSETI AVANÇO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1860        00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
	 Crédito adicional:Suplementar                 Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                            100.000,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                Abertura
	 10.301.0022.2158ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS MARIA ITALIA PASSETI 	 AVANÇO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1870        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                      Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                              59.000,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
	 10.301.0022.2159ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS ANTONIO FODRA
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2180        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                 Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 2  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                                1.000,00
	 52.002FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE FARMACIA                                    
	 10.301.0023.2097ATIVIDADES DE SERVIÇOS FARMACEUTICOS
	 3.1.90.16.00.0OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL
	 2620        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                  Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                            208.000,00
	 52.005FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE HOSPITAL MUNICIPAL                          
	 10.302.0022.2101ATIVIDADES DE ADMISTRAÇÃO DO  HOSPITAL MUNICIPAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 3400        00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
	 Crédito adicional:Suplementar                     Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                            101.000,00
	 52.005FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE HOSPITAL MUNICIPAL                          
	 10.302.0022.2101ATIVIDADES DE ADMISTRAÇÃO DO  HOSPITAL MUNICIPAL
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 3410        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                    Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                                1.500,00
	 52.006FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE ENDEMIAS                                    
	 10.304.0022.2102ATIVIDADES DE SANEAMENTO
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 4110        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                   Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 TOTAL: ................................................................................................................. 497.300,00
	 CANCELAMENTO:
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                            100.000,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
	 10.301.0022.2095ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS NIVALDO ANTONIO GRANGE
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1460        00001 Recursos do Tesouro (Descentralizados)
	 Crédito adicional:Suplementar                     Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                            200.000,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
	 10.301.0022.2095ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS NIVALDO ANTONIO GRANGE
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 1470        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                   Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                              12.500,00
	 52.001FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE UBS DIVERSAS                                
	 10.301.0022.2158ATIVIDADES DE SAÚDE PUBLICA DA UBS MARIA ITALIA PASSETI AVANÇO
	 3.3.90.32.00.0MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
	 2000        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                    Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                              20.000,00
	 52.002FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE FARMACIA                                    
	 10.301.0023.2097ATIVIDADES DE SERVIÇOS FARMACEUTICOS
	 3.1.90.11.00.0VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	 2580        00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29/00 - 15%)
	 Crédito adicional:Suplementar                     Recurso do crédito adicional:nulação de Dotações
	 52  DEPARTAMENTO DE SAÚDE PUBLICA                                                                              10.000,00
	 52.003FUNDO DE SAÚDE - DIVISÃO DE ODONTOLOGIA                                 

LEI Nº 2.838/2020
	 SÚMULA: Altera a Lei nº 2.614/2019, e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, 
sanciono a presente Lei:
	 Artigo 1º - O artigo 2º da Lei 2.614/2019 passa a ter a seguinte redação: 

LEI Nº 2.839/2020
	 SÚMULA: Revoga Lei Municipal e dá outras providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL ESTADA DO PARANÁ APROVOU, E EU PREFEI-
TO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, LEI:
	 ARTIGO 1º - Fica revogada a Lei Municipal nº 2.506/2018.
	 ARTIGO 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 29 de dezembro de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - PREFEITO MUNICIPAL

LEI Nº 2.840/2020
	 SÚMULA: Autoriza a doação de imóvel para fins de sanar erro formal, e dá outras providências.
	 A Câmara Municipal de Alvorada do Sul aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a 
seguinte Lei:
	 Artigo 1º - Fica autorizado o Executivo Municipal e o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto – SAAE 
de Alvorada do Sul a efetuar a doação do imóvel descrito no Inciso I deste artigo, para fins de sanar erro formal.
	 I – Lote nº 01 (um), da quadra nº 03 (três), situado na Rua 4, medindo 582,71 m2, do Loteamento 
“Recanto das Capivaras”, desta cidade de Alvorada do Sul, da Comarca de Bela Vista do Paraíso-Pr, com a se-
guinte descrição do perímetro: “Pela frente confronta-se com a Rua 04, na extensão de 16,00 metros; pelos fundos 
confronta-se com o lote 26, na extensão de 16,00 metros; Lado direito confronta-se  com o lote 02, na extensão de 
36,42 metros; Lado esquerdo confronta-se com a Rua 03, na extensão de 36,42 metros”; sem benfeitorias, devida-
mente registrado sob a matrícula nº 17.890 do Cartório de Registro de Imóveis de Bela Vista do Paraíso – PR.
	 Artigo 2º - A doação será implementada a empresa ALD CONSTRUTORA E INCORPORADORA 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.222.312/0001-05.
	 Artigo 3º - Com fundamento no teor do Processo Administrativo nº 02/2020-SAAE, fica dispensado 
procedimento licitatório.
	 Artigo 4º - Todas custas, emolumentos, taxas e impostos de qualquer natureza serão as expensas 
do beneficiário.
	 Artigo 5º - O valor do imóvel é o contido na Avaliação de anexo I.
	 Artigo 6º - Fica autorizado o Serviço Distrital de Alvorada do Sul e o Cartório de Registro de Imóveis 
desta Comarca a praticarem todos os atos necessários para a efetivação da doação.
	 Artigo 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 ARTIGO 8º - Ficam revogadas as disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL “SEBASTIÃO GONÇALVES DE MELO” DE ALVORADA DO SUL, 
aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2020.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI - Prefeito Municipal

LEI Nº 2.841/2020.
	 SÚMULA – ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1139/2001 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
	 A CAMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANA, APROVOU E EU, PRE-
FEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE LEI:
	 Art. 1º - O artigo nº 30 da Lei de nº 1139/2001 passa a ter a seguinte redação:
	 Art. 30º - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, e suas Taxas, 
desde que cumpridas as exigências da legislação, o proprietário:
	 I – Do bem imóvel, quando este for cedido gratuitamente, em sua totalidade, para uso exclusivo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias e fundações;
	 II – Do bem imóvel declarado de utilidade publica para fins de desapropriação, a partir da parcela 
correspondente ao período de arrecadação do imposto, desde a emissão de posse ou da ocupação efetiva pelo 
poder expropriante;
	 III – Do bem imóvel único e edificado, localizado exclusivamente em Zona Residencial 1 (ZR1), 
utilizado para sua própria residência, desde que aposentado e/ou pensionista, com renda de até 1,5 (um e meio) 
salário mínimo nacional.
	 Parágrafo primeiro – Para obter o benefício previsto neste artigo, o imóvel do requerente, a edifica-
ção existente no imóvel não poderá ultrapassar 200 m² de construção. 
	 Parágrafo segundo - Em hipótese alguma terá o benefício o aposentado ou pensionista que tiver espaço 
comercial anexo, lindeiro ou vinculado ao residencial, independentemente de qualquer alegação.
	 a) Poderá o proprietário ser beneficiário da isenção, desde que atendido os demais requisitos desta 
lei e que requeira a separação do espaço comercial com o residencial, após devida aprovação pelo setor compe-
tente do Município, observado os prazos do requerimento de isenção.
	 IV - Pertencente ao Município de Alvorada do Sul - PR e localizado no Conjunto e (conhecido como 
Renascer e/ou Mutirão), e que foram cedidos aos Munícipes de baixa renda, residência de sua família e com laudo 
emitido pela Secretaria de Ação Social do Município, sendo: Quadra 138, lotes 01 a 10, frente com R. Kazuo Miyasaki 
e lateral com a R. João Gomes Figueira, no Conjunto Habitacional Renascer;
	 Quadra 134, lotes 01 a 20, frente com a R. Prefeito Antonio de Abreu e lateral com a R. João Gomes 
Figueira, no Conjunto Habitacional Renascer;
	 Quadra 131, lotes 01 a 10, frente com a R. Prefeito Antonio de Abreu e lateral com R. João Gomes 
Figueira, no Conjunto Habitacional Renascer;
	 Quadra 146, lotes 01 a 06, frente com a R. Manoel Lapa Coelho e lotes 15 a 23, frente com a Rua 
Antônio Correia da Silva Faria, do Jardim Aurélio Pedrão; e Quadra 123, lotes 01 a 07, frente com a R. Manoel Lapa 
Coelho e R. Pedro Pereira, localizados no Jardim Morada do Sol.
	 V – Do bem imóvel edificado, desde que o servidor publico municipal de Alvorada do Sul efetivo, destina-
do à sua residência e de sua família, cujo vencimento base não seja superior ao valor de 1,5 (salário) mínimo nacional.
	 VI – Ou seu cônjuge que forem portadores de doenças graves incapacitantes e aos doentes em 
estágio terminal irreversível, desde que destinado exclusivamente para sua residência.
	 § 1º - Para efeito do disposto no inciso III, inclui-se o contribuinte beneficiário do Benefício de Pres-
tação Continuada – BPC e Auxílio-doença, enquanto perdurar o direito ao benefício.
	 § 2º - Para efeito do disposto do inciso IV, considera-se vencimento o salário base do cargo, excluindo horas 
extras, adicionais, vantagens e quaisquer outras espécies de acréscimo, inclusive função gratificada;
	 § 3 º - Entendem-se como doenças incapacitantes as seguintes: câncer; síndrome da imunodeficiência 
adquirida (AIDS), tuberculose ativa, alienação mental, Diabetes tipo 1, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, 
hanseníase, paralisia irreversível, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave, estados avançados de Peget (osteíte deformante), contaminação por radiação, fibrose  cística (muscoviscidose), 
síndrome da trombifilia e de Charcot-Tooth, acidente vascular cerebral com comprometimento motor ou neurológico, 
doença de Alzheimer, portadores de esclerose lateral amiotrófica e esclerodermia e outros estagia terminal.
	 § 4º - A condição de incapacidade ou estágio terminal irreversível deverá ser comprovada mediante 
laudo pericial, emitido por serviço médico oficial do município, que fixara prazo de validade do laudo pericial e em caso 
de moléstia passiveis de controle, atestara que a doença implica em incapacidade laboral e despesas elevadas.
	 § 5º - O benefício previsto no caso de portador de doenças incapacitantes ou estágio terminal irre-
versível estende ao locatário do imóvel, desde que se comprove através de contrato de locação por escrito de que 
o locatário por força contratual está obrigado a pagar o referido tributo.
	 § 6º - Para efeitos de concessão dos dispostos no inciso V, o proprietário ou o seu cônjuge, não 
poderá ter renda per capita superior a 02 (dois) salário-mínimo nacional.
	 VII - aos imóveis em loteamentos de qualquer modalidade, pertencentes a loteadora,
incorporadora e/ou equiparados:
	 1. 100% (cem por cento) no exercício fiscal, cujo projeto obteve a aprovação prévia e/ou aceitação 
definitiva e/ou ato equiparado (aquele que primeiro ocorrer);
2. 70% (setenta por cento) no segundo exercício fiscal, após a aprovação prévia e/ou aceitação definitiva e/ou ato 
equiparado (aquele que primeiro ocorrer);
	 3. 35% (trinta e cinco por cento) no terceiro exercício fiscal, após a aprovação prévia e/ou aceitação 
definitiva e/ou ato equiparado (aquele que primeiro ocorrer);
	 4. No quarto exercício fiscal e seguintes será cobrado a integralidade do imposto sobre a territorial 
e demais taxas.
	 VIII - De propriedade de entidades que, isolada ou cumulativamente, se enquadrem como educacio-
nais, assistenciais, beneficentes, religiosas, culturais e filosóficas instalados no Município.
	 IX - Tombados pelo Município, desde que mantidos em bom estado de conservação e para fins de 
manutenção ou reconstituição arquitetônica;
	 Artigo 2º- Para usufruir dos benefícios desta Lei, o interessado deverá observar o seguinte:
	 a) O requerimento solicitando a isenção, deverá ser realizado até o dia 30/06 (trinta de junho) de 
cada exercício, com as referidas comprovações  junto a Prefeitura Municipal;
	 b) Instruir no requerimento, conforme o caso, com a prova da condição que lhe garanta o benefício;
	 c) Firmar declaração perante a Prefeitura, sob as penas da Lei, de que usa o imóvel para residência 
de sua própria família;
	 Parágrafo único – Não haverá renovação automática de isenções;
	 Artigo 3º - Fica revogado o art. 31 da Lei nº 1139/2001.
	 Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
	 Artigo 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 EDIFIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, aos 29 de dezembro de 2020.
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	 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, 01 de dezembro de 2020.
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	 Artigo 2º - O requerimento de adesão ao PDV, deverá ser protocolado de forma eletrônica no Paço Munici-
pal, com a Chefe de Gabinete ou no Balcão de Atendimento até 31/03/2021 (trinta e um de março de dois mil e vinte e um).
	 Artigo 2º - O artigo 3º da Lei 2.614/2019 passa a ter a seguinte redação: 
	 Artigo 3º - O requerimento de adesão ao PDV, de que trata o artigo anterior, se deferido, assegurará 
ao servidor a percepção das seguintes verbas:
	 1) Vencimento.
	 2) Adicional por Tempo de Serviço.
	 3) Eventuais verbas já incorporadas definitivamente e anteriormente, inclusive a totalidade de licen-
ça prêmio (se houver).
	 5) Acréscimo de 10% (dez por cento) sobre o valor total a receber a ser apurado pela
	 Divisão de Recursos Humanos.
	 I – Para computo do valor a ser indenizado, será considerado todo o tempo de serviço, independen-
te da natureza jurídica de contratação e se ininterrupto ou não.
	 Artigo 3º - O artigo 5º da Lei 2.614/2019 passa a ter a seguinte redação: 
	 Artigo 5º - Deverá estar incluso na rescisão:
	 1) Pagamento de férias vencidas e, na hipótese de férias relativas ao exercício em que ocorrer o 
afastamento, na proporção de um doze avos por mês de serviço ou fração superior a quatorze dias, acrescido do 
respectivo adicional de férias;
	 2) Pagamento de gratificação natalina proporcional a um doze avos por mês trabalhado no exercí-
cio, arredondando-se para um mês a fração igual ou superior a quinze dias de serviço, efetuando-se, em qualquer 
hipótese as deduções dos adiantamentos recebidos.
	 3) Pagamento de saldo da remuneração, se houver.
	 4) Integralidade de licença prêmio, se houver.
	 I – O pagamento da rescisão será realizado da seguinte forma:
	 1) Integral em parcela única, caso não tenha incidência de Licença Prêmio.
	 2) Em duas parcelas, caso exista a incidência de licença prêmio.
	 Artigo 4º - O artigo 7º da Lei 2.614/2019 passa a ter a seguinte redação: 
	 Artigo 7º - O PDV será pago em parcelas mensais até dezembro/2024, tendo como valor mínimo de par-
cela mensal a média (desconsiderando os descontos) recebida pelo servidor nos últimos 12 meses anteriores a adesão.
	 I – Para a apuração do valor total a ser recebido, será considerado ano e mês de forma proporcional.
	 II – Diante da disponibilidade de caixa, poderá o Executivo Municipal, diante da sua discricionarie-
dade e de fundamentação, antecipar o pagamento de parcelas do PDV ou mesmo sua quitação.
	 III – A quitação do PDV se dará com a quitação das parcelas, que serão apuradas através da divisão do valor 
total a receber dividido pelo número de meses até dezembro/2014 (inclusive), observado o valor mínimo previsto no caput.
	 Artigo 5º - Fica revogado o artigo 10 da Lei 2.614/2019;
	 Artigo 6º - Revoga-se disposições contrárias;
	 Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com vigência até 30/06/2021 (trinta de 
junho de dois mil e vinte e um), quando então ficará revogada a Lei nº 2614/2019 para fins de novas adesões ao 
Programa de Desligamento Voluntário – PDV.
	 Edifício do Paço Municipal “Sebastião Gonçalves de Mello” de Alvorada do Sul, aos 29 de dezembro do ano de 2020.
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